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ANEXO I DO EDITAL N.º 13.001/2025 – ESPELHO DE CORREÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
 

 

CARGO: ARQUITETO 
 

 

 
CARGO: ENGENHEIRO CIVIL 20H l 30H 

 

 

QUESTÃO 01 

 

As intervenções em edificações tombadas e em áreas de preservação exigem cuidados técnicos, legais e 
éticos, considerando a proteção do patrimônio histórico-cultural e do meio ambiente, sem inviabilizar o uso 
social dessas edificações e espaços. Pensando nisso, elabore uma redação utilizando, no máximo, 30 (trinta) 
linhas, abordando os principais critérios e procedimentos que devem ser observados pelo arquiteto ao propor 
intervenções em edificações tombadas e em áreas de preservação, considerando a legislação vigente, a 
preservação do patrimônio e a função social da arquitetura no contexto do município. 

 

PADRÃO DE CORREÇÃO DA QUESTÃO 01 

 
As intervenções em edificações tombadas e em áreas de preservação devem ser pautadas pelo respeito ao 

patrimônio histórico, cultural e ambiental, garantindo sua conservação e valorização. O arquiteto deve, primeiramente, 

conhecer e cumprir a legislação vigente, como as normas do IPHAN, do órgão estadual de patrimônio e do plano diretor 

municipal, além da legislação ambiental aplicável. 

Em edificações tombadas, as propostas devem priorizar a preservação das características originais, adotando 

princípios como a mínima intervenção, a reversibilidade e a compatibilidade dos materiais e técnicas construtivas. 

Intervenções contemporâneas podem ser admitidas, desde que claramente identificáveis e harmonizadas com o 

conjunto existente, sem comprometer seu valor histórico. 

Nas áreas de preservação, o arquiteto deve considerar os impactos ambientais, buscando soluções sustentáveis 

que minimizem a degradação e respeitem a paisagem natural. A função social da arquitetura também deve ser 

observada, permitindo o uso adequado dos espaços, promovendo acessibilidade e garantindo que o patrimônio 

preservado contribua para o desenvolvimento cultural e social do município. 

Referencial Teórico – Espelho de Correção 

• BRASIL. Constituição Federal de 1988 – arts. 216 e 225. 

• BRASIL. Decreto-Lei nº 25/1937 – Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

• BRASIL. Lei nº 12.651/2012 – Código Florestal (Áreas de Preservação Permanente). 

• IPHAN. Carta de Veneza (1964) e Carta de Burra (2013) – Princípios de conservação e intervenção em bens 

culturais. 

• PARANÁ. Normas do Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico (CEPHA/PR). 

 

QUESTÃO 01 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) estabelece princípios, objetivos e instrumentos 
para a gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, atribuindo 
responsabilidades ao poder público, aos geradores e à sociedade.  

Considerando esse marco legal e os fundamentos da engenharia sanitária e ambiental, elabore uma 
redação utilizando, no máximo, 30 (trinta) linhas, sobre a limpeza urbana no âmbito municipal, abordando, de 
forma integrada, o acondicionamento adequado dos resíduos sólidos urbanos; os critérios técnicos para a 
coleta e o transporte do lixo e as formas de destinação final ambientalmente adequadas, conforme a PNRS. 

 

PADRÃO DE CORREÇÃO DA QUESTÃO 01 

 
A limpeza urbana, no âmbito municipal, deve ser planejada e executada conforme os princípios da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), assegurando a gestão integrada e o manejo ambientalmente adequado dos 

resíduos sólidos urbanos. Esse conjunto de ações é essencial para a proteção da saúde pública, do meio ambiente e 

para a promoção do desenvolvimento sustentável. 

O acondicionamento adequado dos resíduos constitui a etapa inicial do sistema, devendo ocorrer preferencialmente 
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CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

 

 

 
CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

 

 

na fonte geradora, com a segregação entre resíduos recicláveis, orgânicos e rejeitos. Tal prática facilita a coleta 

seletiva, reduz custos operacionais e está alinhada ao princípio da responsabilidade compartilhada entre o poder 

público, os geradores e a população, devendo ser adotados recipientes adequados, resistentes e compatíveis com o 

sistema municipal de coleta. 

A coleta e o transporte dos resíduos devem ser objeto de planejamento técnico, contemplando a coleta 

convencional e a seletiva, a definição de rotas eficientes, a frequência adequada e a utilização de veículos apropriados, 

de modo a evitar vazamentos, odores, vetores e outros riscos à saúde pública e ao meio ambiente. 

Quanto à destinação final, a PNRS estabelece uma ordem de prioridade que privilegia a não geração, a redução, 

a reutilização, a reciclagem e o tratamento dos resíduos, cabendo aos rejeitos a disposição final em aterros sanitários 

devidamente licenciados, com sistemas de controle ambiental. Dessa forma, garante-se a eficiência dos serviços de 

limpeza urbana e a sustentabilidade ambiental do município. 

 

QUESTÃO 01 

 
Para Mintzberg, as organizações apresentam diferentes estruturas, que variam conforme o grau de 

formalização, centralização e especialização das atividades. Com base nos estudos de Mintzberg, elabore uma 
redação utilizando, no máximo, 30 (trinta) linhas, explicando a importância da estrutura organizacional e sua 
relação com a eficiência das organizações. 

 

PADRÃO DE CORREÇÃO DA QUESTÃO 01 

 
Segundo Mintzberg, a estrutura organizacional define como as tarefas são divididas, coordenadas e controladas 

dentro da organização. Ela estabelece níveis de autoridade, responsabilidades e fluxos de comunicação. 

Uma estrutura adequada contribui para a eficiência organizacional ao permitir clareza nas funções, melhor 

coordenação das atividades e tomada de decisões mais eficaz.  

Quando a estrutura está alinhada aos objetivos e ao ambiente da organização, há redução de conflitos, maior 

produtividade e melhor desempenho institucional. 

 

QUESTÃO 01 

 
A Lei nº 8.080/1990 dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

organizando o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) e estabelecendo seus princípios e diretrizes. 
Esses princípios orientam as ações e os serviços de saúde em todos os níveis de atenção e devem estar 
presentes na prática cotidiana dos profissionais da enfermagem.  

Com base na Lei nº 8.080/1990, elabore uma redação utilizando, no máximo, 30 (trinta) linhas, que descreva 
ao menos cinco princípios do SUS, fundamentando a aplicabilidade desses princípios na atuação do auxiliar 
de enfermagem na prática dos serviços de saúde, relacionando o conhecimento teórico com a prática 
profissional. 

 

PADRÃO DE CORREÇÃO DA QUESTÃO 01 

 
Espera-se que o candidato descreva ao menos cinco princípios do SUS e relacione cada um à atuação prática do 

auxiliar de enfermagem. Entre os princípios mais cobrados, destacam-se: 

• Universalidade: garante o acesso de todos aos serviços de saúde, sem discriminação. Aplica-se quando o 

profissional presta atendimento a qualquer usuário, respeitando o direito à assistência independentemente de 

condição social, econômica ou cultural. 

• Integralidade: prevê a atenção à saúde de forma completa, considerando prevenção, promoção, tratamento e 

reabilitação. Na prática, o auxiliar de enfermagem contribui ao observar o paciente de forma global, identificar 

necessidades, orientar e encaminhar quando necessário. 

• Equidade: busca reduzir desigualdades, oferecendo mais a quem mais precisa. O profissional aplica esse 
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princípio ao priorizar atendimentos conforme a vulnerabilidade e gravidade, respeitando as necessidades 

específicas de cada usuário. 

• Descentralização: organiza os serviços de saúde de forma regionalizada, aproximando o atendimento da 

população. O auxiliar atua diretamente nas unidades básicas, fortalecendo a atenção primária e a 

resolutividade local. 

• Participação da comunidade: assegura o envolvimento da população no controle social do SUS. O profissional 

contribui ao orientar usuários sobre seus direitos, incentivar a participação em conselhos e respeitar as 

decisões coletivas. 

Outros princípios também aceitos, desde que corretamente relacionados à prática profissional. 

 


